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ARTIGO 6.*A PROIBIÇÃO ALUDIDA NO INCISO 1 DO ARTIGO ANTERIOR ESTENDE-SE

NOS DIAS DE OGAOS A UM RAIO DE 200 METROS DE DISNEIA DAS ENTRADAS DOS

ESTÁE GINÁSIOS DE ESPORTE

ARTIGO L * - 0 PODER EXECUTIVO REGULAMENTARA ESTA LEI NO PRAZO DE 60

(SESSENTA) DIAS, A CONTAR DA DATA DE SUA PUBLICA

ARTIGO 8.O - A,S DESPESAS DECORRENTES DA EXECUÇÃO DESTA LEI. CORR•ÃO POR

CONTA DAS DOTACAES ORCAMENTARIAS PROPRIE SUPLEMENTADAS SE NECESSARIO

ARTIGO 9.* - ESTA LEI ENT'ARÀ EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICACAO

PALÁCIO DOS BANDEEIRANTES 27 DE DEZEMBRO DE 1996.

MARIO COVAS

JOSÉ ONSIO DA SIJVA

SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA

IN.AD ZEKCER

SECRETÁRIO DE ESPORTES E TURISMO

F.O.R. MARFAM

SECRETARIO-CHEFE DA CASA CIVIL

DALMO DO VA* NRA FIU

RESPONDEPELO EXPEDIENTE DA

SECRETARIA DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADA NA ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA, AOS 27 DE DEZEMBRO DE 1996.

* LEI N.* 9.471, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996.

(PROTETO DE LET A.* SXF DO OADO IMI•TOCDO - PS6)

IRUPDU O'DIA DOS EDIIAS

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAVILO

FAÇO SADR QUE A •MBLÉIALISLA D*E* E *U PMD A •INTELEI

ARGO 1.*. FICA INSTITUIDO O DIA DOS •P(RI•S'A SER COMEMORADO TODO

DIA 18 DE ABRIL DE CADA ANO.

AN* 2. * . ESTA LEI ENA EM GOR NA DA* DE SUA PUIBLICACAO

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 27 DE DEEMBRO DE 1996.

MM* COVAS

RO6SON MARF

SENHOCHEFE DA CA* CIVIL

FILMO DO VABE NOAUEIRA FDO

REPONDENDO ELO PREDIENTE

DA SECRETARIA DO GOVERNO E GESTO •BATÉ•A

PUBHDA NA DATEORIA TECNIOE-LESLAD AOS 27 DE DEZEMBRO DE 1996.

* LEI N29.*5, DE 23 DE DRO DE *6

(P *O DE LEI N.* 36796, DO DEPUTADO AHNWO LARADA - PFL

RE DO DO DE 34-13D6

*A-* COMO SE *E E N* C*O F* PUBLICADO

•LÁCIODOS BANDEIRANTES, AOS 23 DE DEZEMBRO DE 1996

MARIO COVAS

T•EZAROSERLEI N*DA DTN

SECREARIA DA EDUCAÇÃO

VETO PARCEL AO •OJETODE LEI N.' 725

SAO ULO 27 DE DEMB DE 1996.

AYB 117/F6

SEN IDENE

TENHO AO HONM DE LEVAR AO OENHIMENM DE VO* •CELÊNCIA, PA* OS

DE,DA FRA YUE NOS MOS DO AGO 28, * I.*, COMBINADO COM O MI* 4L

I* *, DA CONILIACAO DO BDO RELVO VETAR PARCIALMEN•, O •OJETO DE

LEI N.* 725, DE 1996, APROVADO POR ESSA NOBRE ASSEMBLÉIA, CONFORME AUTÓGRAFO

N.* 23.344, PELAS RAZÓES A SEGUIR EXPOSTAS

* MINM INICAIS A PROBLEM AUTORIZA O *ER EXCUTI A CONTIER

FINANCIAMENTO, A OUTORGAR GARANTIAS, A TRANSFERIR O CONTROLE ACIONÁRIO DE

SOCIEDADES CONTROLADAS PELO ESTADO E A ASSUMIR OBRICACOES DANDO, AINDA,

* PRO•DÉ•CONELE

NTE A MIMICADO N* E*A CA* DE LEIS, O PRO ETO RECEOU VÁRIAS

EMENDAS PARAMENTARES QUE MORIBUNDO O TEXTO ORIGIAL CONTRIBUIRAM PARA O

*U ADCMENM. N*A M•IDA,AS MENCIONADS ALTEMOS SAO POR MIM

ACE COMO RQO DO LHO D* •DAMENTONO SEN66DO DE ACURAR A

QUALIDADE DA PRODUÇÃO LEGISLATIA ESUDUAL.

SEM EMR DELE RECONHIMENTO SOU COMPELIDO A VEMAR O AGO L * E

O A* 9.L ROELANDT DE PROPOS ACESSO OFER•IDAS POR ILUSTRES INT

*N* DESSA •MBLÉIA,UMA VEZ QUE AS MEDIDAS CONSUBSTANCADO NOS

DISE CAUSA SAO INCONSTITUCIONAIS E CONTRÁRIAS AO INTERESSE PÚBLICO,

COMO PASSO A DEMONSTRAR

CABE *, INICIALM QUE OENE ODEN•ÃODA JUFISPMDAA A

DISEO SOBRE A INSTITUIÇÃO DE PROGRAMAS, PORQUE FUNDADA EM CARACTERISTICAS ESSEN

DA* DA FURO •MI•AT•,E *FI* DO C*E DO ACUTI A QUEM CABE

AFØIR PMM A VENINA E A OPONDE DA ADO DE MID DESSA

N*, * NAA COM AS ME* E DAD DA MINISTRO •BLICAE

AS POSSIBLIDADES DO ERARIO DESSE MODO, CASO SE TATE DE MATEADA SUBMETIDA AO

DOMÍNIO NOA DE LEI EM DENUDO FOYA CA•TÃ, COM DUSMDADE. AO

G*, * ANO •DUAL,DELTAER O R*P* P**LSB

ORA OS PRECEITOS IMPUGNADOS VISAM ALTERAR REGRAS ATINENTES AO PROGRAMA

BDUSL DE *O. INSDICADO *A *I N* 9.361, DE 5 DE ULHO DE 1996,

•NÁDADO *O ETO DE LEI N* 71, DE 1996. DE M NM N *A*, NO •ERCIDODA

PRERROGATIVA ACIMA RNVOCADA. PROGRAMA ESU QUE SE ENCONTRA EM PLENA

CUÇÃO TAL COMO ESTABLECIDO, ENSEJANDO DE RESTO, PERSPECTIVES BASTANTE

GALERIS *RA NOSSO BDO

C* ESSE CNTUDO NTO * DOS DISPOSITIVOS USURAM INICIATIVA

DDEDDA. COM DUSMDADE AO CHEFE DO *MI*, COM A A•NTADE

INOM * TALAMO AO OBJETO DAMIDO NO T*O POR MIM SUBMETIDA

INITIMEM-SE A APRECICAO DEE PER. A PRO•SITO DEE TEMA, LEMBRE-SE QUE A

PR•ÅACONSOLIDACAO DO RE,MENTO INTUO D* •SEMBLÉIA APON• PARA A

•SIDADEDE QUE SS EMENDOU PARA *R* ABOEIS •ARDEMREFACO DIREM OU

IMEDI•OEM A MA•ÅADA PIPO PRINCIPAISL ARI 1

NESSAS CONDIÇ6ES, E FORÇOSO CONCLUIR QUE AS NORMAS EM TELA

WDO DE I•ONSFIM6ONALIDADE-•OFEMA AO PRICIPIO DA DISARO FUNANA DO

*EL *P*O NO RECIP 2* DN COØ•MIÇÃO DA REPÚBLICA E REPRODUZIDO NO

A* 5E DA CA* ULIS

DISPOSITIVOSNAO E SO. ALÉM DO APONTADO VICIO DE INCONSTITUCIONALIDADE OS
IMPUGNADOS APRESENTAM OUTROS ÓBICES DE NATUREZA CONSTITUCIONAL

NO CONCERNENTE AO ARTIGO M. SEU OBJETIVO E DAR NOVA REDAÇÃO AO * I.*

DO A* 32 DA RDA LEI N.* 9.36T196 PARA INDUZIR REGRA *O A QUAL

NOS LEIL•IES PÚBLICOS DESIM A AQUISIÇÃO DA TÍTULOS DA COMPANHIA •UFISTADE

INISO DE AFIVOS. FCA LIMITADA AO MÁXIMO DE 20% A OFE DE TULOS

PAN A MEDADE DE «ÉDITO DECOMPONENTE DE SENTENP AJUIADA DE QUE CUIDA O

IHOEI IV DO AR6P IS DO MESMO DIPLOMA LELL

COM ESSE TEOR, A NORMA EM CAUSA PODERÀ ACARETAR VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO

DA ISONOMIA POR ESTABELECER C•ÉRIO DIFERENTE ADENU PARA A MODALIDADE DA

ITO QUE PECIFICA

JA O ARTIGO 9.* BUSCA ASSEGURAR, AOS ATUAIS EMPREGADOS DAS SOCIEDADES A

SELEM IZADES EM QUD DA LEI N. * 9.36L DE 5 DE JULHO DA 1996,

MDE PREVIDÉNCIA COMPLEMENTAR OBSERVADA A LEGISLAÇÃO PERTINENTE A

MATERIA

T*, *MO SE VE. DE RATA QUE CM DIREMMENOE OBRIGO A SER

OEMPDPOR EMPRESAS CUJO CONTROLE ACIONÁDO, POR FORÇA MAMO DA DESESTATIZACAO NAO

ESTARÓ EM PODER DO ESTADO ASSIM, NAO E IATO AO LEGISLADOR ESTADUAL DISPOR SOBRE

ESSA MATÉRIA, QUE NAO ESTÁ INSERIDA NO CAMPO DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DO

*O. SENDO ATRIBUIO D* ÓR•OECIENAPOS DAS ALUDIRDES EMPROAS

POSITIV SE MOSTRA, NESSA MEDIDA, CLARAMENTE INCONSTITUCIONAL

AINDA NAO E TUDO SOB ANGULOO DIVERSOVERIFRCRSE QUE OS PRECEITOS VETADAS SAO

CENTRARMOS AO INTEU POBLICO

QUANTO AO ARTIGO 7.*, ANOFERQUE QUE O PROCESSO DE CONSOCIO E DE GUIGUERU DOS

CREDITOS QUE PODERÃO SER HEDIONDOS NA AQUISIÇÃO DE TIRULOS DE EMHSO DA COMPANHIA

PABB DE ADMINISTUAO DE ATIVOS ENCONTRARSE EM PLENO ANDAMENTO SOB A DICIPLINA

GAT VIGENTE DESST MODO, A AERACAO A ESTA ALTURA, DAS URU EM VIGOR T MEDIDA DE

CONURBACAOTODO INCONVENIENTE ANTE A POSSIBILIDADE DE ACANELAR DIFRATARDES PARA A PLENA

TRATAMENTODOS OBJETIVOS DO PROGRAMA DE PDNTIZACO. EM FACE DA DESIGUALDADE DENETSE OS CREDOSER

ALÉM DESSU COMO E DE CONHECENTO PBLICO O UTOQUE DA DELVIDA DO ESTADO DT

SAO PUB DECORRENTE DE PREPADOS JUDICIAIS, ATINGE ELEVADO MONTANTE, SUPEIOR AQUELE

RELATIVO A OUDAS MODALIDADES DE CRTIDOES QUE PODERIO STT UTILZADOS M AQUISIÇÁO DE

TÓULOS DE EMISS7O DA COMPANHIA PAULISTA DE INDISTINCAO DE ADVOS

TAMBÉM NAO SE DESONHECE O ENORME ESFORÇO ENVIDADO POR MEU GOLEMO PAM

UDUDIS-PUHSESSES DEBHORA DIMET DAS DIFICULDADES ENFRENTADAS PELO TISANURO PAUTA E DU

NO ABNO JUDIC COM VANO PEDIDOS DE INTERVENÇAO FEDERAL NO ESTADO

NESSA LINHA, A POSSIBILIDADE DE NEGOCIAÇÃO DOS CEDROS DECORRENTES DE SENTENÇA

JUDICADA PREVISTA NA LEI N.* 9.361. DE 5 DEJULHO DE 1996. COM OFERTA MINIMA DE ZA.

CAMO CON,TA DE UU TEXTO, ATENDE AO INTERESSE PUBLICO POIS PODERA NSEJAR REDUÇÃO

CONFORMIDADECAKE DO ENDIVIDAMENTO DO ESTADO NEFFA MADALENADE MEDIANTE NEGOCIACAO EMCOM AS REGROU DE MERCADO

PUBLI-COFINALMENTE E MIAFE 9' BIMBIM SE MOSTRA INCONVENIENTE PARA N INTERTONERJA QUE A PRECONIZADA OBRIGTORIEDADE DE AUGURAR AOS ATUAIS EMPREGADOS PROGAS

CONSTANTEE DO PROJETO DE LEI N.* 71. DE 1996. 6NUS QUE PODERÁ PREJUDICAR SOBREMANEIRA A

FUNDAMENTALFATIINACIO DAS EMPRESAS AFETADAS, FRUTANDO EM CONSEQUANCIA O OBJEDTODO PROGRAMA ESTADUAL DE DESERTADA

ASSIM JUSDFCADO O VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI N.* 725, DE 1996. E FAZENDO-O

PUBLICAR, DO * DO ARTIGO DA CONSTFTUICIO DO EXSUDO RESSUO
NAS TERMOS 3* 28 O ASSUNTO

AO REEXAME DESSA ILUSTRE CAU DE LEIS

REITERO A VOS EXCELNCIA OS PROTESTOS DE MINHA ALTA CONSIDERACAO

TAAO COVAS - CREMADOR DO ESTADO

A SUA EXCELNCIA O SENHOR DEPUTADO RICARDO TRIPOLI, PRESIDENTE DA

* DECRETO N.* 41.500, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996

DIEDE SAOBRE A CONCESRA NERASA DESEN.ICO DOLICO DE TRANSPORTE

FERROVIRIA NO EXSUDO DE SDNPAULN DEKGADO D FEPASA - ENOIA

MARLO COVAS, GOMADOR DO ESH•ODE SAO PAULO, NO USO DE SUAS

ABICS LAIS E

CONSIDERANDO A INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA ESTADUAL DE PARTICIPAÇÃO DA

INICIATIVA PRIVADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS E M EXECUÇÃO DE OBRAS

DE INFRA-ESTRUTURA PELO DECRETO N.* 40.000 DE 16 DE MARÇO DE 1995. COM O

OBJETIVO DE REDUZIR OS ENTINT DO *ER •BLICONAS ADVD QUE

POSSAM SER EXPLORADAS EM PARCERIA COM A INICIATIVA PRIVADA, DE FORMA A

ASSEGURAR A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ADEQUADO:

CONSIDERANDO A INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA ESTADUAL DE DESESTATIZAÇÃO,

PELA LEI N.* 9.361 DE 5 DE JULHO DE 1996;

CONSIDERANDO O DISPOSTO NA LEF ESTADUAL N.* 9.173, DE 18 DE JULHO DE

1995, QUE APROVA AS DIRETRIZES ORCAMENTADOS REFERENTES AO EXERCÍCIO DE 1996:

CONSIDERANDO QUE O INTERESSE PÚBLICO EXIGE A REALIZAÇÃO DE PROCESSO

LICITATÓRIO PARA A CONCESSÃO ONEROSA DE SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE

ENVIADO NO ESTADO DE SAO PAULO, DERREGADO A FEPASA - FERROVIA PAULISTA

SIA NOS MOLDES DA LEI FEDERAL N.* 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995 E

RESPECTIV ALTERAÇÕES, LEI ESTADUAL N.* 7.935, DE 08 DE MAIO DE 1992 E LEI

ESTADUAL N.* 9.361 DE 5 DE JULHO DE 1996: E.

CONSIDERANDO PROPOSTA FORMULADA PELO CONSELHO DIRETOR DO POGRAMA

ESTADUAL DE DESESTATIZAÇÃO - PED

DECRETA:

ARTIGO I.* - FICA AUTORIZADA A ABERTURA DE LICITAÇÃO, NA MODALIDADE DE

LEILÃO, DE ÁMBITO INTERNACIONAL, PELA SECRETARIA DE ESTADO DOS TRANSPORTES;

NOS TERMOS DO ARTIGO 5*, DA LEI FEDERAL N.* 8.987195, DO ARTIGO 3 DA LEI

ESTADUAL N.* 7.835192 E ARTIGO 13 DA LEI ESTADUAL N.* 9.361196, PARA A

CONCESSÃO ONEROSA DE SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE FERROVIARIO NO ESTADO

DE SAO PADO, DELEGADO A FEP•A- FERRROVIA PULIS 5/A.

PAGRAFO ÚNICO - O *JE* DA COOEEO ABRANGE A MALHA FERRROVIARIA

SUAS EXPANSÕES E INTERLIGACOES E OS BENS VINCULADOS NA FORMA A SER

ESTABELECÌDA EM ATO DO SECRETÁRIO DE ESTADO DOS TRANSPORTES, NO EDITAL E EM

PMM BASIO SUBTENS A OIRAO DO •NSEL•DIRMO DO PED.

ARTIGO 2.0 - A LICITAÇÃO OBSERVARÁ OS SEGUINTES PARÃMETROS:

1SERÃO ADMITIDAS EMPRESAS ISOLADAS OU REUNIDAS EM CONSÓRCIO:

II - SERÁ DE TRINTA ANOS, O PRAZO DA CONCESSÃO;

III - SERÁ FIXADA PELO PODER PÚBLICO ESTADUAL, TARIFA DE REFERÉNCIA;

IV - SERÁ O DE MAIOR OFERTA DE PAGAMENTO PELO OUTORGA DA CONCESSÃO, O

CAUTERIO DE JULGAMENTO:

VISERAO EXIGIDAS GARANTIAS PARA INTEGRAL E FAREL CUMPDMENTO DOS

TERMOS CONTRATUAIS E DE EXECUÇÃO DE OBRAS:

VI - O CONCESSIONÁRIO PODERÁ OFERECER CREDITOS E RECEITAS DECORRENTES

DE CONTRATO A SER BRAMADO COMA GARANTIA DE FINANCIAMENTOS:

VII - O CONCESSIONARIO PODERÀ CONTRATAR EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS COM

TERCEIROS, POR SUA CONTA E RISCO, SEM PREJUIZO DE SUA RESPONSABILIDADE: E,

VII - SERÃO ADMITIDAS FONTES ACESSON DE RECEITA, MEDIANTE EXPLORAÇÃO

DE PROJETOS ASSOCIADOS COMPATIVEIS COM O OBJETO DA CONCESSÃO E COM OS

PRINCÍPIOS QUE NORTEIAM A ADMNISTRACAO FICAO QUE DEPENDERÁ DE PRÉVIA

AUTODEPURACAO DO PODER CONCEDENTE

ARTIGO 3:* - OS REGULAMENTOS A SEREM OBSERVADOS POR CONCESSIONÁRIO

RAO BOS PELO SECREARIO DE SODO DOS TRANSPO• AO COL

DIRETOR DO PED E RECOMENDADOS POR ESTE, PARA APROVAPO GOVERNAMENTAL

ARTIGO 4.* - OS DIREITOS E OBRÌGAÇÓES DA FEPASA - FERROVIA PAULISTA

SIA DECORENTES DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE PERIODOOBJETO DESTE

INSTRUMENTO, TERÃO CONTÍNUIDADE ATE A TRANSFERÉNCIA A CONCESSION

ARTIGO 5.* - 0 TCREPRESENTANTE DA FAZENDA DO ESTADO DOTAJUNTO A

FEPASA - FERROVIA PAULISTA S7A, MEDIDAS NECESSÁRIAS AO CUMPRIMENTO DO

DISPOSTO NESTE DECRETO

ARTIGO 6.* - FICA DELEGADA AO SELETADO DE ESTADO DOS TRANSPORTES, A

COMPETÉNCIA PARA DETALHAR AS DIRETRIZES ESPECCIFICAS DO PROCEDIMENTO

LOCUTORIO A QUE SE REFERE O PRESENTE DECRETO SUBMETENDO-AS PARA APROVAÇÃO

DO CONSELHO DIRETOR DO PED.

ARTIGO T.* - ESTE DECRETO EBARA EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLIWCAO.

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES 27 DE DEZEMBRO DE 1996

MARIO COVAS

P*OS**N

SECRETÁRIO DOS TRANSPORTES

ROSON MARINHO

SECRETARIO-CHEFE DA CZA CIVIL

DARW DOVAKE NOGUEIANA FILHO

SECRETÁRIO-ADJUNTO DA SECRETARIA

DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADO NA SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO E DEATO ESTRATÉGICA, AOS

O UW, EMASANUMA FAZEMDA DO ESUA PERMEARDESMVOLVIMNRNNOOR DEDEASSINDESIMOEL

ASSOCIAÇÃO INREMACIOEUD PARA O QUE

APRIFVQEIRUUDONAMANICRPODESAOPAULN

MARIO COVAS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PUB NO USO DE SUAS

ATTRIBUICOES LEGAIS

DECRETA:

ARTIGO T* - FICA A FAZENDA DO ESTADO AUTORIZADA A PERMITIR O UM, A

OTULO GRATUITO, EM FAVOR DE ASSINDES - ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL PARA O

DESENVOLVIMENTO, ENTIDADE CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS, DE PARTE DE IMÓVEL

SITUADO A RUA VISCONDE DE PARNAÍBA N.* 1.316, E RUA DR. ALMEIDA LIMA, N.*

900, SUBDISTRITO DO BRAS. MUNICÍPIO DE SAO PAULO, CONSISTENTE EM TERRENO

COM 15.914,47M' (QUINZE MLL NEVECENTOS E QUATORZE EVOS QUADRADOS E

QUARENTA E SETE DECIMETROS QUADRADOS) E EDIFICAÇÕES COM 12.653.OOM

(DOZE MIL SEISCENTOS E CINQÚENTA E TRÉS METROS QUADRADOS), TENDO O TERRENO

A DESCRIÇÃO CONSTANTE DE LAUDO TÉCNICO ANEXO AO PROCESSO SCFBFS-544195. A

SABER: "INICIA NO PONTO '0', LOCALIZADO NO ALINHAMENTO DA RUA DR. ALMEIDA

LIMA, DISTANTE CERCA DE 114,60M DA CONFLUÊNCIA DO ALINHAMENTO DA RUA

VISCONDE DE PARNAIBA; DESSE PONTU, SEGUE PETO ALINHAMENTO DA RUA DR.

ALMEIDA LIMA, COM DISTÁNCIA DE 56.20M ATE O PONTO *1*; DESTE PONTO,

DEFLETE A DIREITA, PERPENDICULARMENTE, SEGUE COM 10,30M ATE O PONTO *2';

DESTE PONTO, DEE|E A ESQUERDA, SEGUE COM 7,30M ATE O PONTO *3'; DESTE,

DEFLETE A DIREITA, SEGUE COM 31,DOM ATE O PONTO *4*: DESTE, DEFLETE A DIREITA,

SEGUE COM IOM ATE O PONTO'5'; DESTE, DEFLETE A ESQUERDA, SEGUE COM

ID,IOM ATE O PONTO'6": DESTE, DEBETE A DIREITA, SEGUE COM LIOM ATE O

PNM *7*: DESTE, DEE|E A ESQUERDA, SEGUE COM RIOBOM A*E O PONTO

DESTE, DEE|E A ESQUERDA, SEGUE COM 17,25M ATE O PONTO'9'; DESTE, DEFLETE

ESQUERDA, SEGUE COM 16.70M ATE PONTO *10*; DESTE, DEFLETE A DIREITA,
A O

SEGUE COM 23,80M ATE O PONTO '11'; DESTE, DEFLETE NOVAMENTE A DIREITA E

SEGUE COM 3,00M ATE O PONTO *12': DESTE, DEFLETE A ESQUERDA, SEGUE COM

4,70M ATE O PONTO *13*. CONFRONTANDO DO PONTOAI ATE O PONTO *13* COM

BEM-ESTARREMANESCENTE DO PRÓPRIO ESTADUAL (SECRETARIA DA CRRANCA. FAMILIA E
SOCIAL): DO PONTO *13* DEFLETE A DIREITA E SEGUE POR ALINHAMENTO DE VIA

PÚBLICA, COM DISTÁNCIA APROXIMADA DE 98,40M ATE O PONTO '14'; DESTE

DEFLETE A DIREITA E SEGUE CONFRONTANDO COM A REDE FERROVIARIA FEDERAL S.D.

COM DISTÁNCIA DE 121.00M, APROXIMADAMENTE, ATE O PONTO *IS': DESTE,

DEFLETE I DIREITA, SEGUE COM 11,30M ATE O PONTO DESTE, DEFLETE

NOVAMENTE A DIREITA, SEGUE COM 13,40M ATE O PONTO DESTE, DEFLETE A

ESQUERDA, SEGUE COM 25.95M ATE O PONTO ' 18*: DESTE, DEFLETE NOVAMENTE A

ESQUERDA, SEGUE COM 53.40M ATE O PONTO *19*; DESTE, DEFLETE A DIREITA,

SEGUE COM 56.40M ATE O PONTO *20': DESTE, DIENETE NOVAMENTE A DIREITA

DESTE, DERRETE ESQUERDA,
SEGUE COM 53.65M ATE O PONTO *21': A SEGUE COM

27.20M ATE O PONTO *22*. CONFRONTANDO COM CORREDOR DE CEIFACAO E O

PRAPDO TRANSFEITO PARA A DECRETADA DA CULTURA (DECRETO N* 39.700194); DO

PONTO *22*, DEFLETE A DIREITA E SEGUE COM I I,BOM ATE O PONTO'23'; DESTE,

DEFLETE A ESQUERDA, SEGUE COM 9,70M ATE O PONTO *24*; DESTE, DEFLETE A

ESQUERDA COM 2,65M ATE O PONTO *25': DESTE PONTO, DEFLETE A ESQUERDA COM

10.00M ATE ENCONTRAR O PONTO *0*, INICIAL DESTA DESCRIÇÃO, CONFRONTANDO DO

PONTO *25* ATE O PONTO '0', COM REMANESCENTE DA SECRETARIA DA CRIANÇA,

FAMILIA E BEM-ESTAR SOCIAL

PARÁGRAFO ÚNICO - O IMÓVEL DE QUE TRATA ESTE DECRETO DEVERÁ SER

DESTINADO AO ATENDIMENTO A GRUPO DA POPULAÇÃO COM PROBLEMÁTICA

ESPECIFICA, MEDIANTE ATIVIDADES ASSISTENCIAIS E SOCIO-EDUCATIVAS RWS TERNAS

DO CONVÊNIO ASSINADO PELA PERMITENTE E PELA PERMISSIONARIA EM 1.* DE

FEVEREIRO DE 1996.

ARTIGO 2* - A PERMISSÃO DE USO TERÁ VIGÉNCIA ATÉT° DE FEVEREIRO DE

1997, FORMALIZANDO-SE POR MEIO DE TERMO A SERLACRADO NA PROCURADODRA DO

PATRIMANIO MOBILIARIO DA SEGURADODA GERAL DO ESTADO, DO QUAL CONSTARÃO

AS CONDIÇÕES IMPOSTAS PELA PERMITENTE, PODENDO SER PRORROGADO O PRAZO NA

CONFORMIDADE DO DISPOSTO NA CLÁUSULA NONA DO TERMO DE CONVENIO

ARBGIO 3* - ESTE DECRETO ENTRARÁ EM IGM NA DATA DE SUA PUBLICACAO

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 27 DE DEZEMBRO DE 1996

MARIO COVAS

ROBWN *R*

SECRETÃRIO-CHEFE DA CASA CIVIL

DALMO DO V* NOEIA F*

SECRETARIO-ADJUNTO DA SECRETARIA

DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADO NA SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA, AOS

MENOR-FEBEMFIXA O QUAD DE PESSO DA FWDQAA ESRADO BEM-ESTARA ,

MARIO COVAS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO, NO USO DE SUAS

ATRIBUIÇÕES LEGAIS E COM FUNDAMENTO NA COMPETÉNCIA PRIVATIVA QUE LHE

COFEM O INCISO XII DO ARTIGO 47 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO,

CRTA

ARLINO I.* - FICA FIXADO O QUADRO DE PESSOAL DA FUNDAÇÃO ESTADUAL DO

BEM-ESTAR DO MENOR FEBEM, NA CONFORMIDADE DO ANEXO QUE FAZ PARTE
-

INTEGRANTE DESTE DECRETO

ARTIGO 2.0 - ESTE DECRETO ENTMRA EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO,

HCANDO REVOGADOS OS DECRETOS N.S 31.109, DE 27 DE JULHO DE 1993, E

41.357. DE 26 DE NOVEMBRO DE 1996.

PALÁCIO DOS BANDEIRNTES 27 DE DEZEMBRO DE 1996

MARTO COVAS

YOSHIKI NAKO

SECRETÃRIO DA FAZENDA

ROBSON MNARIO

SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL

DA,BRT DO VAGE I'LN•,Ñ'AFILHO

SECRETÀRIO-ADJUNTO DA SECRETARIA

DO GOLEMO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADO NA DECRETADA DE ESTADO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA, AOS

ANEXO

EQUEWREFENOERTLOLDO

DECRETO N.* 41 .8O4, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996

"FEBEM'

•E•RGOSPERMANENTES QUANTIDADES

ADMINISTRADOR 3

MINIESALVADOR DE LAR 7

ADVOGADO 2

AJUDANTE DE ALMOXARIFADO

AJUDANTE DE CARPINTEIRO

AJUDANTE DE MARCENEIRO

ALMOXARIFE 20

ANALISTA DE GESUS SR.

ANALBA DE 0 * ICIM SR. 2

ARQUIVISTA I

ASCENSORISTA I

ASSISTENTE SOCIAL 201

ASSISTENTTE T,ÉCNICO 67

ASSISTENTE TÉCNICO DE ADMINISTRA•ÃO 5

AUXILIAR DE ORICALCO DE AHMAS 10

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 27

AUXILIAR DE BENEFICIO I

AUXILIAR DE CONTABILIDADE I

AUXILIAR DE COSTURA 18

AUXILIAR DE CUSTO I

AUXILIAR DE ENFERMAGEM 92

AUXILIAR DE ENFERMASSEM TRABALHO I

AUXILIAR DE ESCRITOIO NÍVEL 1 126

AUXILIAR DE ESCRIORIO NIVEL IL 37

AUXILIAR DE MANUTENÇÃO IS

AUXILIAR DE OFT SET

AUXILIAR DE ORÇAMENTOS I

AUXILIAR DE PESSOAL 6

AUXILIAR DE SECRETÁRIA 2

AUXILIAR DE SERVIÇOS 194

AUXILIAR DE TESOURARIA

BARBEIRO ÇABELEIREIRO I

CARPINTEIRO 2

CHELE DE SERVICOART 6

COMPRADOR 2

COORDENADOR DE PENSIONATO 3

COORDENADOR PEDAßÓGICO 16

COSTME

COZINHEIRO 28

COZINHEIRO CHEFE I

DENSA 22

HISTO

ECONOMISTA I

EDSTA 4

ELETRICISTA DE AL* TENS•

ENCANADOR 2

EDARGO MINISA DE UNIDADE 49

ENCARREGADO DE SERVIÇO 22

ENCARREGADO DE SETUR 74

AUXILIAR
ENCAROCADO DE SETUR 32

ENCARREGADO DE SETOR TÉCNICO 2

ENCARREGADO TÉCNICO DE UNIDADE 44


